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Processo administrativo nº  261/2025 (07/07/2025) 

Fundamento Legal Lei Federal nº. 14.133/2021 e Decretos Municipais nºs 153/2022 de 
19.10.2022, 017/2025 de 03.01.2025 e 020/2025 de 06.01.2025.  

Objeto Registro de Preços visando à eventual e futura contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços e fornecimento de 
Sistema de Gestão Pública para esfera municipal e que ofereça um 
Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, 
Administração Financeira e Controle, conforme especificações, 
quantitativos e condições estabelecidas no Termo de referência 
(TR) anexo ao edital e seus demais anexos. 

Valor total estimado da 
Contratação 

R$ 581.999,88 (quinhentos e oitenta e um mil e novecentos e 
noventa e nove reais e oitenta e oito centavos). 

Data e horário da sessão 
pública 

Dia 05/08/2025 às 09:00h (horário de Brasília) 

Local de realização https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 

Critério de Julgamento Menor preço global por LOTE 

Modo de disputa Aberto/Fechado 

Regime de Execução 
 

Empreitada por preço UNITÁRIO 

Preferência 
ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 

Pregoeira Sara Jesus de Freitas da Silva 

O Edital completo poderá ser adquirido no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
site https://pmnazare.transparenciaoficialba.com.br/pagina?ref=lc a partir da data de sua publicação. 
Informações ou dúvidas podem ser dirimidas por meio do e-mail nazarelicita2025@gmail.com 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
1.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 
1.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por 
email no seguinte endereço eletrônico: nazarelicita2025@gmail.com 
1.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

1.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

1.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
 
 
 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp
https://pmnazare.transparenciaoficialba.com.br/pagina?ref=lc
mailto:nazarelicita2025@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2025 

MUNICÍPIO DE NAZARÉ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2025 
(Processo Administrativo n°261/2025) 

 

Torna-se público que o Município de Nazaré, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob o nº 13.797.188/0001-92, sediado à Praça Dr. Alexandre, 07, Centro, Nazaré, Bahia,por meio 

de sua Agente de Contratação, aqui designada como Pregoeira, nomeada pela Portaria GP nº 015/2025, 

realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,nos termos da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos Decretos Municipais nºs 153/2022 de 19.10.2022, 017/2025 de 

03.01.2025 e 020/2025 de 06.01.2025,e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços visando à eventual e futura contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços e fornecimento de Sistema de Gestão Pública para esfera 

municipal e que ofereça um Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira 

e Controle, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Termo de referência (TR) 

anexo ao edital e seus demais anexos. 

1.2. A licitação será feita por um único LOTE, conforme tabela constante do Termo de Referência, devendo 

a licitante oferecer proposta para todos os itens que compõem o lote, cujos preços unitários, após à fase de 

lances e reformulação da proposta final, não poderão ser superiores aos estimados pela Administração 

Pública, conforme Termo de Referência. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta do Contrato. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto 

n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possuiempregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.5.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e total do item e do LOTE; 

5.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar a quantidade prevista para cada item. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação de cada lote. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. Será desclassificada a proposta eletrônica que identifique o licitante. 

6.3.1. Considera-se proposta de preço eletrônica mencionada no item 6.3, o preenchimento, após 

a divulgação do edital e antes da abertura da sessão pública, dos campos próprios constantes no sistema 

Comprasnet. 

6.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
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6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do LOTE. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% 

(hum por cento) ou em valor real mínimo que for cadastrado pela Agente de Contratação no sistema. 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado: “ABERTO E FECHADO”. 

6.12. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.20.2.2. empresas brasileiras; 

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. Tratando-se de licitação em grupo (lote), a contratação posterior de item específico do grupo 

(lote) exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade 

6.21.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 

6.21.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.21.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.21.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.21.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 4.5 deste 

edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 do Decreto Municipal nº 017, de 03 de janeiro de 2025. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidadedaproposta. 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preçoe que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida aparticipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 

de 20%para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por meio 

digital ou por cópia autenticada por cartório ou por membro da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal 

de Nazaré. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 03 (três) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação,será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas no Decreto Municipal 020/2025.  

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 

poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até 10 (dez) minutos; 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://pmnazare.transparenciaoficialba.com.br/pagina?ref=lc 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

https://pmnazare.transparenciaoficialba.com.br/pagina?ref=lc
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta do Município de Nazaré, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º do 

Decreto Municipal nº 017, de 2025.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao Município de Nazaré, Bahia. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por email 

no seguinte endereço eletrônico: nazarelicita2025@gmail.com 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:nazarelicita2025@gmail.com
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Prova de Conceito 

14.11.2. ANEXO II – Ata de Registro de Preços 

14.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada 

14.11.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta 

14.11.5. ANEXO V – Minuta de Contrato. 

 

Nazaré, Bahia, 21 de julho de 2025. 

 

Carlos Benon Sampaio Cardoso 
Autoridade Competente 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

 

SECRETARIA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração. 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

1.1. OBJETIVO: Registro de Preços visando à eventual e futura contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços e fornecimento de Sistema de Gestão Pública para esfera municipal e que ofereça 

um Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QTD 
VALOR 

MENSAL 
ESTIMADO 

VALOR 
ANUAL 

ESTIMADO 

1 

GESTÃO TRIBUTÁRIA E ATENDIMENTO AO 
CONTRIBUINTE: 
01-Sistema Integrado de Arrecadação Municipal; 
02-Portal do Contribuinte Municipal; 
03-Sistema integrado de Nota Fiscal eletrônica 
(NFS-e); 
04-Sistema Integrado de Auditoria Fiscal: 
05-Sistema integrado de procuradoria Municipal. 

MÊS 12 
R$ 

11.233,33 
R$ 134.799,96 

2 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DE RECURSOS 
HUMANOS 
01-Sistema Integrado de Folha de Pagamento; 
02-Sistema integrado de Medicina e Segurança do 
Trabalho;                                      
03-Portal do Servidor Público Municipal; 
04-E-Social; 
05-Recursos Humanos 

MÊS 12 R$ 9.133,33 R$ 109.599,96 

3 

GESTÃO DE MATERIAIS 
01-Sistema integrado de gestão de Contratos; 
02- Sistema integrado de gestão de 
Protocolo.  

MÊS 12 
R$ 

15.200,00 
R$ 182.400,00 

4 

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
01-Sistema integrado de Contabilidade; 
02-Sistema integrado de Plano Plurianual (PPA); 
03-Sistema integrado de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO); 
04-Sistema integrado de Lei Orçamentária Anual 
(LOA); 
05-Sistema Integrado de Tesouraria; 
06- Sistema Integrado de Portal da Transparência; 
07-Sistema Integrado de Convênios. 

MÊS 12 
R$ 

12.933,33 
R$ 155.199,96 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 581.999,88 
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1.1.1. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 
 
ESPECIFICAÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços contratados serão prestados e instalados na Sede da Prefeitura de NAZARÉ e demais unidades 
gestoras, integradas através da rede.  
A base de dados do sistema deverá ser compartilhada entre os seus usuários, bem como observar as normas 
e os procedimentos de acesso, conforme dispõe no decreto 10.540/2020, artigo 1º. 
O sistema permitirá a atualização, a consulta e a extração de dados e de informações de maneira centralizada, 
nos termos do disposto no § 6º do art. 48 da LRF, Decreto nº 10.540/2020, artigo 1º. 
O sistema permitirá a integração ou a comunicação, sem intervenção humana, com outros sistemas 
estruturantes cujos dados possam afetar as informações orçamentárias, contábeis e fiscais, tais como 
controle patrimonial, arrecadação, contratações públicas, dentre outras, nos termos do § 1º, inciso III do art. 
48 da LRF e no Decreto Federal nº 10.540/2020, artigo 1º. 
O sistema permitirá a geração e a disponibilização de informações e de dados contábeis, orçamentários e 
fiscais, observados a periodicidade, o formato e o sistema estabelecidos pela STN, nos termos do disposto 
no § 2º do art. 48 da LRF. 
 
PERMISSÕES DE CONTROLE E EVIDENCIAÇÃO 
 
Os serviços serão divididos nas seguintes etapas:  
 
REQUISITOS TECNOLÓGICOS 
O sistema permitirá o armazenamento, a integração, a importação e a exportação de dados, observados o 
formato, a periodicidade e o sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União, nos termos 
do disposto no § 2º do art. 48 da LRF. 
 
O sistema possuirá mecanismos que garantam a integridade, a confiabilidade, a auditabilidade e a 
disponibilidade da informação registrada e exportada. 
O sistema permitirá conter, no documento contábil que gerou o registro, a identificação do sistema e do seu 
desenvolvedor. 
 
O sistema atenderá à arquitetura dos Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico – e PING. 
 
O sistema possuirá mecanismos de controle de acesso de usuários baseados na segregação das funções de 
execução orçamentária e financeira, de controle e de consulta. 
 
O sistema permitirá o controle e a evidenciação dos itens relacionados abaixo: 
 
* Das operações realizadas pelos Poderes e pelos órgãos e dos seus efeitos sobre os bens, os direitos, as 
obrigações, as receitas e as despesas orçamentárias ou patrimoniais do ente -  Decreto nº 10.540/2020, art. 
1º, § 1º, inc. I. 
 
* Dos recursos dos orçamentos, das alterações decorrentes de créditos adicionais, das receitas prevista e 
arrecadada e das despesas empenhadas, liquidadas e pagas à conta desses recursos e das respectivas 
disponibilidades -  Decreto nº 10.540/2020, art. 1º, § 1º, inc. II. 
 
* Perante a Fazenda Pública, da situação daqueles que arrecadem receitas, efetuem despesas e administrem 
ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados -  Decreto nº 10.540/2020, art. 1º, § 1º, inc. III. 
 
* Da situação patrimonial do ente público e da sua variação efetiva ou potencial, observada a legislação e 
normas aplicáveis -  Decreto nº 10.540/2020, art. 1º, § 1º, inc. IV. 
 
* Das informações necessárias à apuração dos custos dos programas e das unidades da administração 
pública -  Decreto nº 10.540/2020, art. 1º, § 1º, inc. V. 
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O sistema possuirá mecanismos de controle de acesso de usuários baseados na segregação das funções de 
execução orçamentária e financeira, de controle e de consulta. 
O sistema impedirá que uma unidade gestora ou executora tenha acesso aos dados de outras. (exceto 
determinados níveis de acesso específicos definidos nas políticas de acesso dos usuários). 
 
Os usuários do sistema serão cadastrados por número de inscrição no CPF ou por certificado digital. 
O sistema gerará código de identificação próprio e intransferível. 
O sistema impedirá a criação de usuários genéricos sem a identificação por CPF. 
O sistema possuirá mecanismos de autenticação de usuários por código CPF e senha, ou certificado digital 
com código CPF. 
No caso da autenticação por CPF e senha, o sistema permitirá o controle das senhas e da concessão e da 
revogação de acesso. 
O registro das operações de inclusão, exclusão ou alteração de dados efetuadas pelos usuários no sistema 
serão registradas e conterão informações quanto ao CPF, operação realizada e data e hora da operação. 
A consulta às operações acima descritas será realizada apenas por usuários autorizados. A consulta às 
operações acima descritas será realizada apenas por usuários autorizados. 
Operações de inclusão, de exclusão ou de alteração de dados no sistema por meio da internet possuirá 
garantia de autenticidade através de conexão segura. 
Os documentos referentes ao cadastramento e à habilitação de cada usuário serão mantidos em boa guarda 
e conservação e em arquivo eletrônico centralizado, que permitirá a consulta por órgãos de controle interno 
e externo e por outros usuários. 
A base de dados do sistema conterá mecanismos de proteção contra acesso direto não autorizado. 
O acesso direto à base de dados será restrito aos administradores responsáveis pela manutenção do sistema. 
O sistema registrará cada operação realizada pelos administradores em histórico gerado pelo banco de dados 
(logs). 
O sistema realizará cópia de segurança da base de dados que permita a sua recuperação, em caso de 
incidente ou de falha. 
 
A cópia de segurança será realizada diariamente. 

 
 
* Da aplicação dos recursos pelos entes federativos, agrupados por ente federativo beneficiado, 
incluído o controle de convênios, de contratos e de instrumentos congêneres -  Decreto nº 
10.540/2020, art. 1º, § 1º, inc. VI. 
* Das operações de natureza financeira não compreendidas na execução orçamentária, das quais 
resultem débitos e créditos (ex.: devolução dos valores de terceiros (cauções/depósitos) -  Decreto nº 
10.540/2020, art. 1º, § 1º, inc. VII. 
* Do Diário, Razão e Balancete Contábil, individuais ou consolidados, gerados em conformidade com 
o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público estabelecido pelas normas gerais de consolidação das 
contas públicas a que se refere o § 2º do art. 50 da LRF -  Decreto nº 10.540/2020, art. 1º, § 1º, inc. 
VIII. 
* Das demonstrações contábeis e dos relatórios e demonstrativos fiscais, orçamentários, patrimoniais, 
econômicos e financeiros previstos em lei ou em acordos nacionais ou internacionais, gerados com 
base nas informações disponibilizadas em tempo real -  Decreto nº 10.540/2020, art. 1º, § 1º, inc. IX 
* Das operações intragovernamentais, com vistas à exclusão de duplicidades na apuração de limites 
e na consolidação das contas públicas (ex.: operação entre prefeitura e autarquia do município) - 
Decreto nº 10.540/2020, art. 1º, § 1º, inc. X. 
* Da origem e da destinação dos recursos legalmente vinculados à finalidade específica -  Decreto nº 
10.540/2020, art. 1º, § 1º, inc. XI. 
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REQUISITOS GERAIS DE TECNOLOGIA, USABILIDADE E DE SEGURANÇA. 
(OBRIGATÓRIO ATENDER A 100% DOS ITENS ABAIXO NA CONTRATAÇÃO DOS SISTEMAS): 

 
ARQUITETURA E TECNOLOGIA 
Os sistemas devem ser únicos e permitir que todos os órgãos e entidades do município, independente 
do poder e do tipo de administração, direta ou indireta, utilizem o mesmo sistema e banco de dados de 
forma compartilhada e centralizada com a finalidade de registrar os atos e fatos contábeis relacionados 
com a administração orçamentária, financeira, patrimonial e de controle (Decreto nº 10.540/2020, art. 1, 
§ 6º); 
Os sistemas devem utilizar o Sistema Gerenciador de Bancos de Dados (SGBD) Microsoft SQL Server; 
Os sistemas devem estar preparados para funcionar como clientes nos ambientes operacionais Windows 
7 ou superior, MacOS e Linux, garantindo a manutenção do ambiente heterogêneo; 
Os sistemas devem rodar sobre a plataforma JEE - Java Enterprise Edition, fazendo uso intensivo de 
ajax; 
Os sistemas devem funcionar com os servidores de aplicação tomcat ou JBoss; 
Os sistemas devem trabalhar com arquitetura em três camadas. Não serão aceitos sistemas que rodem 
em arquitetura cliente-servidor; 
Os sistemas devem funcionar em ambiente web, utilizando-se no mínimo os navegadores (browser) 
Google Chrome, Mozilla Firefox, Internet Explorer e Safari. Não serão aceitos sistemas desktop que 
emulem o ambiente web; 
Os sistemas devem possuir interface cliente com suporte às tecnologias HTML5, CSS3 e Java Script. 
 
USABILIDADE E RECURSOS 
 
Os sistemas devem possuir ajuda sensível ao contexto referente aos campos das telas; 
Os Sistemas devem permitir realizar todas as suas operações de trabalho dos formulários por teclas de 
atalho, sem a necessidade de utilização do mouse, permitindo um ganho de tempo nas operações de 
manuseio dos dados no formulário; 
Os Sistemas devem permitir que se configure uma inclusão de dados padrões para alguns campos a 
partir de conteúdo definido em um registro da própria tela, facilitando entradas de dados repetitivos e em 
série; 
Os Sistemas devem possuir nos formulários de cadastros e movimentações, grades gerenciáveis para 
localização dos registros, onde se possa ocultar colunas, mudar a posição das colunas, mudar a 
ordenação das colunas e gerar esses dados em tela, em arquivo HTML, XML e TXT; 
Os Sistemas devem possuir, em todos os seus formulários, um executor de consulta avançada, onde o 
usuário possa escolher e combinar os seus filtros aplicados a partir de todos os atributos disponíveis no 
formulário, escolhendo a forma de classificação dos filtros; 
Os Sistemas devem possuir telas que permitam importar registros dando carga na tabela principal 
relacionada a tela, a partir de um arquivo texto, contendo os dados em linhas e com delimitação de layout 
definida feito pelo próprio usuário; 
Os sistemas devem permitir realizar a comunicação através de componente webservice para enviar e 
receber dados de forma segura, sem intervenção humana, facilitando assim a integração entre sistemas 
externos de terceiros desenvolvidos em outras plataformas ou linguagens; 
Os sistemas devem permitir a abertura de formulários de consultas e relatórios, externamente, fora da 
rede local, sem autenticação de usuário, através de um link válido publicado na internet, permitindo-se 
realizar consultas em tempo real aos dados específicos exigidos para o cumprimento das legislações 
que regulamentam a transparência pública no Brasil (Lei 131/2009 e Lei 12.527/2011); 
Os sistemas devem possuir um gerador de relatórios integrado e 100% web, de forma que o usuário final 
possa construir e/ou alterar relatórios sem mesmo precisar reiniciar a aplicação com possibilidade de 
alteração condicional de cores, alteração de fontes e tamanhos dos objetos. O gerador de relatórios 
deverá possibilitar a configuração de templates padrões de estilo da página (paisagem ou retrato) layout 
do cabeçalho, rodapé e sumário com ordenação da disposição dos campos no relatório, agrupamentos 
de dados, filtros com lista dinâmica, totalizador e contador de dados tanto nos grupos quanto no sumário 
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do relatório. Esses relatórios devem ser gerados nos formatos PDF, XML, XLS, JPEG, HTML, TXT e 
RTF. 
Os sistemas devem possuir internamente um painel de controle (dashboard) contendo gráficos do tipo 
barra, pizza e linha, para demonstrar em tempo real os indicadores de negócio mais importantes para 
cada sistema, consolidados a partir de consultas realizadas na própria base de dados, e que permitam 
interação dos dados com eventos como ao passar o mouse ou ao clicar sob a barra de um gráfico. 
 
SEGURANÇA 
 
Os sistemas devem possuir recursos de criptografia para os dados armazenados em banco de dados 
que necessitem de segurança; 
Os sistemas devem permitir conexão segura e criptografada na navegação e transmissão dos dados 
entre rede de computadores na internet, garantido a autenticidade do servidor e do cliente através de 
certificado digital; 
Os sistemas devem permitir realizar bloqueio de acesso dos usuários manualmente pelo administrador 
do sistema ou automaticamente através de uma determinada quantidade de tentativas de acesso sem 
sucesso ou por um certo número de dias sem se realizar algum acesso ao sistema. O desbloqueio 
manual do login realizado pelo administrador também deve ser permitido, desde que se registre o motivo 
deste desbloqueio. Para auxiliar essa rotina, os sistemas devem possuir uma tela que permita a 
visualização imediata desses usuários bloqueados com informação do tipo de bloqueio ocorrido; 
Os sistemas devem possuir uma tela que permita visualizar quais são os usuários logados, em tempo 
real, informando o tempo de conexão de cada login; 
Os sistemas devem ter a possibilidade de aplicar restrições de acesso aos registros à nível de órgão por 
usuário para as principais tabelas de negócios que exijam essa segurança; 
Os sistemas devem possuir um cadastro de usuários com e-mail, impressão digital, fotografia, definição 
do limite de expiração do acesso em dias contados a partir de uma data de referência ou em uma data 
específica, troca de senha a cada número de dias e controle de permissão para acesso externo, 
informação do histórico de login de acesso e informações históricas dos bloqueios e desbloqueios de 
acesso com seus tipos e motivos; 
Os sistemas devem permitir associar um usuário a um ou mais de um grupo de acesso do sistema, com 
efeito acumulativo das permissões e restrições de segurança; 
Os sistemas devem possuir um modo de segurança, que permita definir as permissões de acesso aos 
formulários e relatórios do sistema, e as permissões de visualização e edição dos campos e demais 
objetos de cada tela, por usuário ou grupo de usuários; 
Os sistemas devem registrar automaticamente um log de auditoria para todas as transações efetuadas 
pelos usuários referente a inclusão, alteração e exclusão de registros, e também para impressão das 
listagens e relatórios, guardando a data e hora da ocorrência, o usuário responsável pela ação e no caso 
da manipulação de registros, o dado alterado antes da ação e o dado atual, depois da alteração; 
Os sistemas devem possuir uma tela que permita a consulta e visualização dos registros de log do 
sistema, com filtros de usuário, período e tipo de operação para visualização em tela e também para 
impressão dos registros de log; 
Os sistemas devem permitir registrar e encaminhar de forma instantânea os atendimentos de suporte 
técnico dos usuários do sistema diretamente na ferramenta de helpdesk do canal de suporte técnico da 
contratada a partir do menu do próprio sistema que está em uso, sem a necessidade de acessar outro 
sistema ou portal específico para essa tarefa, bem como realizar a verificação dos atendimentos abertos 
com seus status e respostas também da mesma forma e on-line. 
Os sistemas devem gerar um código de identificação próprio e intransferível para cada usuário (Decreto 
nº 10.540/2020, art. 11, § 1º). 
Os sistemas devem permitir sua autenticação de acesso através do código do CPF do usuário e senha, 
não sendo permitido a utilização de usuários genéricos (Decreto nº 10.540/2020, art. 11, § 2º, inc. II); 
Os sistemas devem exigir e registrar autorização expressa da chefia imediata ou do servidor 
hierarquicamente superior no cadastramento do usuário operador do sistema a fim de habilitar seu 
acesso ao sistema  (Decreto nº 10.540/2020, art. 11, § 2º, inc. I); 
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Os sistemas devem exigir e registrar a assinatura de um termo de responsabilidade pelo uso adequado 
do sistema no momento do primeiro acesso do usuário ao sistema (Decreto nº 10.540/2020, art. 11, § 
1º); 
Os sistemas deverão ter mecanismos de controle de acesso de usuários baseados na segregação das 
funções de execução orçamentária e financeira, de controle e de consulta, e não será permitido que uma 
unidade gestora ou executora tenha acesso aos dados de outra, com exceção de determinados níveis 
de acesso específicos definidos nas políticas de acesso dos usuários (Decreto nº 10.540/2020, art. 11); 
Os sistemas devem conter em seus documentos contábeis tais como nota de empenho, nota de 
liquidação, ordem de pagamento, nota de alteração de empenho, conhecimento de receita a indicação 
do nome do produto e da empresa desenvolvedora da solução (Decreto nº 10.540/2020, art. 9º, inc. III); 
Os sistemas permitirão a integração ou a comunicação, sem intervenção humana, com os sistemas 
estruturantes cujos dados possam afetar as informações orçamentárias, contábeis e fiscais (LRF, art. 48, 
§ 1º, inc. III, Decreto nº 10.540/2020, art. 1º); 
 

FUNCIONALIDADES EXIGIDAS PARA O SISTEMA: 
(OBRIGATÓRIO ATENDER, NO MÍNIMO, 80% DOS ITENS ABAIXO NA CONTRATAÇÃO DE CADA 
SISTEMA. OS DEMAIS ITENS DEVEM SER ATENDIDOS EM ATÉ 60 DIAS APÓS A CONTRATAÇÃO): 
 
SISTEMA INTEGRADO DE PLANO PLURIANUAL(PPA) 
 

1. Permitir o cadastro de poder. 
2. Permitir o cadastro de órgão. 
3. Permitir o cadastro de secretária. 
4. Permitir o cadastro de unidade orçamentária. 
5. Permitir o cadastro das funções e subfunções 
6. Permitir o cadastro de rubricas de receitas. 
7. Permitir o cadastro de elementos de despesas. 
8. Permitir o cadastro de contas contábeis. 
9. Permitir o cadastro de fontes de recursos. 
10. Permitir o cadastro de programas. 
11. Permitir o cadastro de público-alvo. 
12. Permitir o cadastro de estratégias. 
13. Permitir o cadastro de objetivos. 
14. Permitir o cadastro de ação e macroação. 
15. Permitir o cadastramento do objetivo da ação. 
16. Estar totalmente adaptado às novas situações do artigo 165 da Constituição Federal, Decreto2829/98 

e das Portarias Interministeriais 42/99,163/01 e 219/04; 
17. Ser totalmente integrado com os sistemas de LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
18. Controlar o Planejamento do Quadriênio; 
19. Permitir consultas rápidas da situação de um determinado programa ou ação; 
20. Permitir integração e acompanhamento dos valores planejados no Plano Plurianual com a execução 

orçamentária na contabilidade; 
21. Possibilitar integração e comparação dos valores constantes no Plano Plurianual com os valores 

constantes da Proposta Orçamentária Anual; 
22. Permitir o levantamento dos programas com seus indicadores e índices, incluindo os valores gastos 

por fonte de financiamento; 
23. Permitir o planejamento das ações com identificação das regiões a serem atendidas no município 

durante a vigência do Plano; 
24. Permitir a descrição das ações, finalidades, como também a definição do produto, situação, base 

legal e das metas físicas e financeiras pretendidas para cada período; 
25. Permitir a informação da fonte indicadora e do índice existente antes do plano, assim como dos 

índices pretendidos ao final do plano para cada programa; 
26. Permitir a emissão de formulários de levantamento e avaliação dos programas, ações e indicadores; 
27. Emitir a memória de cálculo de receitas e despesas; 
28. Emitir os demonstrativos de gastos com saúde e educação; 
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29. Emitir relatório de ações por unidade executora; 
30. Emitir relatório de programas por macroações governamentais; 
31. Emitir relatório de síntese das funções governamentais; 
32. Emitir relatório de síntese de subfunções por função; 
33. Emitir relatório de síntese dos programas governamentais; 
34. Emitir relatório de síntese das macroações; 
35. Emitir relatório de eixo estruturante e área temática; 
36. Emitir relatório de metas administrativas em macroação por programa; 
37. Emitir relatório de estimativa da receita por fonte de recurso; 
38. Emitir relatório de estimativa da receita segundo sua natureza. 

 
SISTEMA INTEGRADO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO) 
 

1. Permitir o planejamento estratégico, estabelecendo as diretrizes, os objetivos e as metas da 
administração pública ano a ano que deverá constar na Lei Orçamentária Anual (LOA); 

2. Permitir a seleção dos programas incluídos no PPA, aqueles que terão prioridade na execução do 
orçamento subsequente. Observando que o mesmo também está totalmente adaptado às novas 
situações do artigo 165 da Constituição Federal, Decreto 2829/98 e das Portarias Interministeriais 
42/99,163/01 e 219/04; 

3. Controlar a Seleção das Metas e Prioridades; 
4. Ser totalmente integrado com os sistemas de PPA (Plano Plurianual) e LOA (Lei Orçamentária Anual); 
5. Apresentar simplicidade no cadastramento da Lei; 
6. Apresentar facilidade na localização dos registros; 
7. PossuirIntegraçãoeacompanhamentodosvaloresplanejadosnaLDOcomaexecuçãoorçamentárianaco

ntabilidade; 
8. Possibilitar integração e comparação dos valores constantes na LDO com os valores constantes da 

LOA; 
9. Permitir a seleção automática dos programas, ações, com suas metas e prioridades assim já lançadas 

no Sistema Integrado do PPA; 
10. Orientar a elaboração da LOA; 
11. Permitir a descrição das ações, como também a definição do produto, base legal e das metas físicas 

e financeiras pretendidas para o ano que está sendo elaborado; 
12. EmitirdiversosanexoserelatóriosqueintegrarãoaleideDiretrizesOrçamentárias. 

 
SISTEMA INTEGRADO DE LEIORÇAMENTÁRIAANUAL(LOA) 

1. Atender às exigências da Lei 4.320/64 e da lei101/00(Responsabilidade Fiscal); 
2. Viabilizar as ações governamentais necessárias para atingir os objetivos e metas dentro de um 

exercício fiscal, através da disponibilização dos recursos financeiros necessários às realizações; 
3. Controlar os lançamentos contábeis (Receitas e Despesas); 
4. Ser totalmente integrado como PPA, LDO e Execução; 
5. Permitir integração e acompanhamento dos valores planejados na LOA com a execução orçamentária 

na contabilidade; 
6. Possibilitar integração e comparação dos valores constantes na LOA com os valores constantes da 

Contabilidade; 
7. Orientar as movimentações da execução orçamentária; 
8. Elaborar as atividades e funções programáticas; 
9. Permitir a geração dos lançamentos contábeis; 

10. Gerar o QDD (Quadro de Detalhamento da Despesa) por Poder, Órgão e Unidades; 
11. Ser totalmente integrado com os sistemas dos Tribunais de Contas dos Municípios da Bahia; 
12. Emitir os diversos anexos e relatórios que integrarão a Lei Orçamentária Anual. 

 
SISTEMA INTEGRADO DE CONTABILIDADE PÚBLICA 
 

1. Demonstrar sinteticamente as movimentações de lançamentos de despesas e receitas nos cadastros; 
2. Controlar a programação financeira; 
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3. Gerar o cronograma mensal de desembolso; 
4. Efetuar a digitalização e gravação da documentação que acompanha o processo de despesa (notas 

fiscais, recibos, contratos, etc.) em todas as suas fases; 
5. Emitir todos os relatórios e anexos solicitados pelas Leis 4.320/64, LC101/00, portarias 

interministeriais e instruções normativas; 
6. Emitir todos os relatórios e anexos da prestação de contas anual (balanço); 
7. Possibilitar a integração com o Sistema de Compras; 
8. GerarrelatóriosgerenciaisdeReceita,Despesa,RestosaPagar,DepósitosdeDiversasOrigens,Bancoseo

utros,deacordocomointeressedoTribunaldeContas,bemcomoBoletimFinanceiroDiário; 
9. Gerar relatórios - razões sintéticos de todas as contas integrantes dos Sistemas Financeiros, Sistema 

Orçamentário, Patrimonial e de Apuração; 
10. PossibilitaroregistrodeempenhosporEstimativa,GlobaleOrdinário(normal); 
11. PossibilitaroregistrodeSub-EmpenhossobreoempenhoGlobaleEstimativo; 
12. Possibilitar a anulação dos empenhos por estimativa no final do exercício, visando a não inscrição 

em Restos a Pagar; 
13. Possibilitar que cada unidade orçamentária processe o respectivo empenho; 
14. Gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos globais e outros de 

interesse do Município; 
15. Possibilitaraanulaçãototaleparcialdoempenhoeaexclusãodaanulação; 
16. Possibilitaroregistrodopagamentodadespesaeaanulaçãodoregistrodepagamento,fazendooslançam

entosnecessários; 
17. FazeroslançamentosdereceitaedespesaautomaticamentenosSistemasFinanceiro,Orçamentário,Pat

rimonialedeapuração,conformeocaso; 
18. Efetuarolançamentodocancelamentoderestosapagaremcontrapartidacomareceitaorçamentária,emr

ubricadefinidapelousuário; 
19. PossibilitarocontroledeRestosaPagaremcontasseparadasporexercício,parafinsdecancelamento,qu

andoforocaso; 
20. Executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a apuração 

do resultado; 
21. EmitirNotasdePagamento,deDespesaextra,deEmpenhosedeSub–Empenhos; 
22. EmitirordensdePagamentodeRestosaPagar,DespesaExtraedeEmpenho; 
23. Possibilitaraconsolidaçãodosbalancetesfinanceirosdasautarquiasjuntamentecomobalancetefinance

irodocliente; 
24. Cadastrar e controlar as dotações constantes do Orçamento do Município e das decorrentes de 

Créditos Adicionais Especiais e Extraordinários; 
25. Cadastrar e controlar os Créditos Suplementares e as anulações de dotações; 
26. Registrar bloqueio e desbloqueio de dotações; 
27. Elaborardemonstrativodoexcessodearrecadaçãoedoexcessodearrecadaçãopelatendênciadoexercí

cio; 
28. Controlarasdotaçõesorçamentárias,impossibilitandoautilizaçãodedotaçõescomsaldoinsuficientepar

acomportaradespesa; 
29. Gerarrelatóriosgerenciaisdeexecuçãodadespesa,porcredores,porclassificação,porperíododetempo

eoutrosdeinteressedoMunicípio; 
30. Permitirregistrarasdespesasemliquidação,quedemonstraumafaseintermediáriaentreoempenhoealiq

uidação,noqualofatogeradordadespesajáocorreu,porémaindanãofoiliquidada; 
31. Estardeacordocomasregrasdefinidaspelaportaria184/2008e467/2009doSTN,quedefinemasNBCAS

P – NormasBrasileirasdeContabilidadeAplicadasaoSetorPúblico; 
32. Utilizar de forma integrada o PCASP – Plano de contas Aplicado ao Setor Público, definido pelas 

portarias do STN para utilização a partir do ano de implantação, para efetivação dos registros dos 
atos e fatos contábeis do órgão público, sem interferência no plano de contas anteriormente utilizado 
antes da implantação das NBCASP; 

33. Gerar os novos DCASP – Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público, de acordo com a 
portaria 749/2009 e as definições constantes no MCASP – Manual de Contabilidade Aplicado ao 
Setor Público; 
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34. Possuirrotinadeescrituraçãoautomáticaparaosprocedimentosorçamentários,patrimoniaiseespecífic
osgeradospelossistemasperiféricosacontabilidade(plano-
plurianual,orçamento,contrato,convênio,tributário,pessoal,almoxarifadoepatrimônio),atravésdecons
umodewebservicesgarantindoassimrapidezeintegridadenaescrituraçãodasinformaçõesnecessárias; 

35. Registrarageraçãodenotaexplicativaavulsaouapartirdolançamentocontábil; 
36. Possuirtabeladeeventoscontábeisagrupandooslançamentoscontábeisempartidasdobradasdeacord

ocomasnaturezaspatrimoniais,orçamentáriasedecontrole; 
37. Permitirquesevisualizeaspartidasdobradasespecíficasdoseventosapartirdoregistrodeumlançamento

deprevisãodereceita,fixaçãodedespesa,arrecadaçãodereceita,empenho,liquidação,pagamento,entr
eoutrasoperaçõesdosistema; 

38. Permitir o controle de reservas de dotação antecedendo a fase de empenho; 
39. Permitir a prescrição total ou parcial de reservas de dotação; 
40. Gerar despesa extra automática a partir das retenções das liquidações; 
41. Incluir retenções em despesas extras orçamentárias; 
42. Permitir o pagamento parcial de despesas orçamentárias e restos a pagar; 
43. Possibilitar a prestação de contas de suprimentos de fundos; 
44. Validar vencimentos das certidões negativas dos fornecedores no momento do pagamento; 
45. Validar cadastro do PIS/PASEP no cadastro dos fornecedores, obrigatório na exportação do 

MANAD. 
46. Deverá possibilitar a inclusão do logotipo da Prefeitura que constará de todos os relatórios;  
47. Deverá possuir mecanismo que faça atualização automática dos programas sempre que forem 

geradas novas versões;  
48. Estar totalmente adaptado às novas situações do artigo 165 da Constituição Federal, Decreto 

2829/98 e das Portarias Interministeriais 42/99, 163/01 e 219/04;  
49. Emitir todos os quadros legais exigidos pela Lei 4320/64 e suas alterações posteriores;  
50. Emitir todos os relatórios para atender a Lei 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – Portaria 

249/2010 do Ministério da Fazenda/Secretaria do Tesouro Nacional) e alterações posteriores;  
51. Utilizar numeração própria de empenhos para cada órgão;   
52. Possibilitar a adoção de cotas de dotação orçamentária por período e órgão;   
53. Exportar os dados para publicação na internet em atendimento a lei de Contas Públicas;  
54. Elaborar proposta orçamentária anual a ser enviada à Câmara Municipal para o próximo exercício 

financeiro, em paralelo com a execução atual e utilizando os dados já disponíveis até o momento;  
55. Controlar o Planejamento do Quadriênio através de consultas rápidas da situação de um 

determinado programa ou ação;  
56. Controlar o Planejamento do Quadriênio através do levantamento dos programas com seus 

indicadores e índices, incluindo os valores gastos por fonte de financiamento;  
57. Controlar o Planejamento do Quadriênio através do planejamento das ações com identificação das 

regiões a serem atendidas no município durante a vigência do Plano;  
58. Controlar o Planejamento do Quadriênio através da descrição das ações, finalidades, como também 

a definição do produto, situação, base legal e das metas físicas e financeiras pretendidas para cada 
período; 

59. Controlar o Planejamento do Quadriênio através do cadastramento da informação da fonte 
indicadora e do índice existente antes do plano, assim como dos índices pretendidos ao final do 
plano para cada programa;  

60. Emitir a memória de cálculo de receitas e despesas;  
61. Permitir o planejamento estratégico, estabelecendo as diretrizes, os objetivos e as metas da 

administração pública ano a ano que deverá constar na Lei Orçamentária Anual (LOA);  
62. Permitir a seleção dos programas incluídos no PPA, definindo aqueles que terão prioridade na 

execução do orçamento subsequente, em conformidade com a previsão do artigo 165 da 
Constituição Federal, e das Portarias Interministeriais 42/99, 163/01;  

63. Controlar a Seleção das Metas e Prioridades;  
64. Possuir Integração e acompanhamento dos valores planejados na LDO com a execução 

orçamentária na contabilidade;  
65. Permitir a seleção automática dos programas, ações, com suas metas e prioridades assim já 

lançadas no Sistema Integrado do PPA;  
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66. Viabilizar as ações governamentais necessárias para atingir os objetivos e metas dentro de um 
exercício fiscal, através da disponibilização dos recursos financeiros necessários às realizações;  

67. Elaborar as atividades e funções programáticas;  
68. Gerar o QDD (Quadro de Detalhamento da Despesa) por Poder, Órgão e Unidades;  
69. A empresa contratada deverá integrar o seu sistema com os sistemas dos Tribunais de Contas do 

Estado;  
70. Emitir os diversos anexos e relatórios que integrarão a Lei Orçamentária Anual; 
71. Elaborar PPA (Plano Plurianual) LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) totalmente integrado com o 

orçamento; 
72. Operacionalizar automaticamente o orçamento aprovado, caracterizando o início da execução 

orçamentária para um novo exercício;  
73. Registrar suplementação e redução de dotações atualizando simultaneamente os respectivos 

valores e emitindo os relatórios correspondentes;  
74. Cadastrar e controlar as dotações constantes do Orçamento do Município e das decorrentes de 

Créditos Adicionais Especiais e Extraordinários;  
75. Possuir bloqueio e desbloqueio total ou parcial de dotações, isto é, uma vez bloqueada para 

empenho determinada dotação, não será permitido empenhar até que a mesma seja desbloqueada;  
76. Permitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre;  
77. Possuir estornos de movimentos registrados (receitas e pagamentos), efetuando todos os ajustes 

necessários;  
78. Possuir liquidação da despesa (relacionando um ou vários documentos a um empenho), podendo 

liquidar total ou parcialmente;  
79. Impedir que a liquidação seja efetuada antes do empenho;  
80. Impedir que a liquidação ultrapasse o valor do empenho;  
81. Indicar os documentos da liquidação, suas retenções e vencimentos;  
82. Possuir anulação total ou parcial de empenho, evitando que o valor anulado ultrapasse o valor do 

empenho ou o seu saldo e a data de anulação seja anterior à data do empenho;  
83. Efetuar controle de empenhos por estimativa, globais ou ordinários;  
84. Possuir execução orçamentária dentro dos limites fixados para cada dotação/cota, de acordo com 

os valores previstos para cada cota, não permitindo saldo negativo nas dotações/cotas;  
85. Identificar os lançamentos contábeis por órgão/unidade administrativa, possibilitando a 

decomposição do balancete consolidado por participação de cada órgão;  
86. Deverá emitir os relatórios da execução orçamentária e contábeis para cada órgão e o consolidado;  
87. Possuir execução extra orçamentária;  
88. Controlar restos a pagar processados e não processados;  
89. Apresentar conta corrente dos fornecedores, mostrando o total empenhado, liquidado e pago por 

fonte em um período informado pelo usuário para cada um dos fornecedores ou para um fornecedor 
específico;  

90. Apresentar o montante empenhado, liquidado e pago por desdobramento do elemento de despesa 
e por fonte, em cada mês, e por órgão ou consolidado (todos os órgãos);  

91. Controlar o vencimento dos empenhos que serão pagos parceladamente, relacionando parcelas a 
vencer e vencidas;  

92. Permitir que, em função de diligências do Tribunal de Contas, o lançamento com data de 
movimentação retroativa à data de movimentação atual da contabilidade seja efetuado, corrigindo 
falhas apontadas;  

93. Possuir consultas em tela da movimentação e saldo de contas bancárias de qualquer período;  
94. Emitir empenho;  
95. Emitir relatório com previsão de pagamentos, com base nas despesas liquidadas;  
96. Emitir ordens bancárias para agrupamento de pagamentos;  
97. Emitir anulações de empenho;  
98. Possuir funcionalidades para reimpressão de quaisquer documentos;  
99. Emitir relatório com a demonstração diária de receitas arrecadadas e despesas realizadas, 

orçamentárias e extra orçamentárias;  
100. Emitir relatório com movimento diário de empenhos (no mínimo por órgão e por dotação);  
101. Emitir relatório com pagamentos de fornecedores (no mínimo por órgão e por fornecedor);  
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102. Emitir razão de qualquer conta;  
103. Emitir relatório com saldo de dotações (geral e por cotas);  
104. Emitir relatório com os restos a pagar por fonte mostrando número do empenho original, dotação 

original, fornecedor, valor processado e não processado;  
105. Emitir relatório com a movimentação orçamentária e extra orçamentária;  
106. Emitir relatório com a posição atual das dotações quanto a situação da despesa (orçado, 

suplementado, reduzido, empenhado no mês e no ano, liquidado no mês e no ano, pagamento no 
mês e no ano, devolvido no mês e no ano, saldo a empenhar, saldo a liquidar e saldo a pagar);  

107. Emitir relatórios conforme artigo 212 da Constituição Federal, Emenda Constitucional 59/2009, 
Leis Federais 9394/96 e 9424/96 (Demonstrativo dos Gastos com Educação);  

108. Emitir e publicar os relatórios mensais, bimestrais e quadrimestrais da LRF conforme modelos 
publicados no site oficial desta Entidade;  

109. Registrar a geração de nota explicativa avulsa ou a partir do lançamento contábil;  
110. Emitir relatório sobre pagamentos efetuados por conta bancária e mostrando o CPF/CNPJ do 

fornecedor;  
111. Preparar dados para o exercício seguinte, através do controle de saldos contábeis e restos a 

pagar, mantendo as dotações e números de empenhos de exercícios anteriores;  
112. Possibilitar, no final do exercício, a anulação automática dos empenhos por estimativa, não 

permitindo a inclusão automática em restos a pagar;  
113. Emitir relatório do diário contábil;  
114. Emitir todos os relatórios de periodicidade mensal, podendo ser emitidos a qualquer momento 

(parciais no caso de não se ter acabado o mês) e também de meses anteriores;  
115. Permitir que o empenho ao final do exercício, os que apresentarem saldo, possam ser inscritos 

em restos a pagar, de acordo com a legislação;  
116. Permitir a reserva de dotação;  
117. Registrar os pagamentos efetuados que poderá ser efetuado através de borderô ou aviso bancário;  
118. Permitir o início de novo exercício sem o encerramento do anterior;  
119. Gerar Exportação da DIRF e do MANAD para Receita Federal dos prestadores que tiveram 

Imposto de Renda Retido na Fonte;  
120. Publicar em tempo real a receita e a despesa sem a necessidade de intervenção humana no portal 

da transparência que atenda a Lei Complementar 131/2009;  
121. Efetuar transferência bancária entre contas correntes do mesmo órgão e repasses entre contas 

correntes de órgãos diferentes;  
122. Possibilitar a visualização, impressão ou exportação de dados de exercícios anteriores sem ter 

que mudar de ambiente ou de base de dados;  
123. Apresentar demonstrativo da despesa empenhada, liquidada e paga da Administração Direta ou 

Administração Indireta;  
124. Deverá possibilitar a inclusão dos itens de empenho através de cadastro de materiais e serviços;  
125. Registrar os documentos que respaldam as liquidações, tais como: nota fiscal, fatura, recibo, 

diária, adiantamento, folha de pagamento, bilhete de passagem e documentos diversos;  
126. Permitir o cadastramento do fornecedor durante a digitação do empenho quando este não estiver 

cadastrado;  
127. Não permitir que empenhos estimativos tornem-se restos a pagar;  
128. Visualizar os valores liquidados, anulados e o saldo dos restos a pagar;  
129. Possuir anulação de restos a pagar, total ou parcial, verificando se o mesmo não se encontra 

liquidado;  
130. As rotinas diárias deverão independer do fechamento mensal, permitindo lançamentos do próximo 

mês sem que o anterior esteja fechado;  
131. Emitir relatório demonstrativo da receita orçamentária por fonte que mostre: receita orçamentária, 

valor previsto, valor arrecadado no período, valor arrecadado no ano e valor por arrecadar, 
podendo o usuário escolher o mês e ano de referência ou especificar um intervalo de datas;  

132. Emitir relatório demonstrativo da receita extra orçamentária que mostre: receita extra 
orçamentária, valor arrecadado no período e valor arrecadado no ano, podendo o usuário escolher 
o mês e ano de referência ou especificar um intervalo de datas;  

133. Emitir relatório das alterações orçamentárias, mostrando a dotação, dispositivo legal, data e valor;   
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134. Permitir anulação de ordem de pagamento referente a: empenho, restos a pagar, devolução de 
receita despesa e exclusão do item referente a extra orçamentária. 

135. Emitir relatório mostrando as contas bancárias e o saldo anterior, valor de débitos, valor de créditos 
e saldo atual para um determinado órgão ou consolidado (todos os órgãos), permitindo especificar 
o período desejado;  

136. Possuir consulta da posição das dotações devendo mostrar: valor orçado, valor reduzido no mês 
e no ano, valor suplementado no mês e no ano, valor reservado, valor empenhado no mês e no 
ano, valor anulado no mês e no ano, valor liquidado no mês e no ano, valor pago no mês e no ano, 
valor devolvido no mês e no ano e o saldo atual da dotação;  

137. Emitir relatório por natureza da despesa, mostrando para o mês escolhido pelo usuário, os valores 
empenhados, liquidados e pagos e a totalização do mês;  

138. Emitir relatório de empenhos em aberto, mostrando: número do empenho, data do empenho, nome 
do fornecedor, dotação, valor empenhado, valor liquidado, valor pago, valor a liquidar e valor a 
pagar;  

139. Emitir demonstrativo da despesa empenhada, para mês escolhido pelo usuário, mostrando a 
dotação, a natureza da despesa até o nível do desdobramento do elemento de despesa, valor 
orçado, valor empenhado no mês e no ano e valor a empenhar;  

140. Emitir relatório de empenhos mostrando: número do empenho, data do empenho, nome do 
fornecedor, dotação e valor do empenho;  

141. Emitir relatório com os empenhos cadastrados devendo mostrar: número do empenho, data do 
empenho, valor do empenho, fornecedor, ordens de pagamento (OP) para esse empenho 
mostrando o valor e data de pagamento da OP;  

142. Emitir relatório da despesa extra orçamentária para período informado pelo usuário, mostrando: 
saldo anterior, valor da despesa, valor pago e valor a pagar;  

143. Emitir relatório de restos a pagar pagos, mostrando identificação do resto, fornecedor, data do 
pagamento e valor pago;  

144. Emitir relatório agrupado por fonte do recurso mostrando: valor orçado em cada fonte (receita e 
despesa), valor arrecadado em cada fonte, valor empenhado em cada fonte, saldo a arrecadar e 
saldo a empenhar. O usuário poderá escolher o mês de referência, onde deverá ser mostrado os 
valores no mês e até o mês;  

145. Emitir relatório com listagem dos pagamentos efetuados agrupados por conta bancária e 
ordenados por data de pagamento, identificando o fornecedor, data do pagamento, valor pago, 
número do empenho e dotação, para um período especificado pelo usuário; 

146. Emitir relatório que mostre toda movimentação de uma conta corrente apresentando: conta 
corrente, saldo anterior, data do lançamento, valor a crédito, valor a débito, histórico, número do 
documento e saldo, para um período informado pelo usuário;  

147. Emitir relatório diário da tesouraria mostrando, de forma agrupada, por dia do movimento e conta 
corrente: conta corrente, data do movimento, histórico, valor a crédito, valor a débito e total a débito 
e a crédito do dia, para um período informado pelo usuário;  

148. Emitir relatório de contas a pagar agrupados por data e em ordem crescente de data de 
vencimento, mostrando: data de vencimento, número do empenho, nome do fornecedor, valor e 
total a pagar no dia, para um período informado pelo usuário;  

149. Emitir relatório das retenções efetuadas, mostrando: beneficiário, número da ordem de 
pagamento, data da ordem de pagamento, histórico, data do pagamento, valor do pagamento, 
valor da retenção e total das retenções para cada beneficiário, para um período informado pelo 
usuário;  

150. Possuir tabela de eventos contábeis agrupando os lançamentos contábeis em partidas dobradas 
de acordo com as naturezas patrimoniais, orçamentárias e de controle;   

151. Permitir que se visualize as partidas dobradas específicas dos eventos a partir do registro de um 
lançamento de previsão de receita, fixação de despesa, arrecadação de receita, empenho, 
liquidação, pagamento, entre outras operações do sistema;   

152. Transferir automaticamente os empenhos com saldo a pagar para restos a pagar;  
153. Apurar o resultado do exercício, gerando automaticamente seus lançamentos;  
154. Efetuar abertura de novo exercício com seus saldos contábeis iniciais;   
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155. Emitir listagem para conferência dos lançamentos contábeis ordenados por operação e mostrando: 
operação, descrição do lançamento e valor para um período informado pelo usuário;  

156. Emitir o diário dos lançamentos contábeis para um período informado pelo usuário;  
157. Emitir relatório dos lançamentos contábeis para um período informado pelo usuário, para uma 

conta contábil ou grupo de contas contábeis;  
158. Emitir balancete contábil para um período informado pelo usuário, mostrando ou não os 

lançamentos de encerramento do exercício;  
159. Possuir comparativo do balanço anterior com o balanço encerrado;  
160. Controlar individualmente os saldos orçamentários e financeiros de cada convênio;  
161. Executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a apuração 

do resultado;  
162. Possibilitar o controle de Restos a Pagar em contas separadas por exercício, para fins de 

cancelamento, quando for o caso;  
163. Fazer os lançamentos de receita e despesa automaticamente nos Sistemas Financeiro, 

Orçamentário, Patrimonial e de apuração, conforme o caso;  
164. Emitir todos os relatórios e anexos da prestação de contas anual (balanço);   
165. Controlar a programação financeira;   
166. Dispor de recursos, que permite a Tesouraria registrar todas as movimentações de recebimento e 

de pagamento, controlar caixa, bancos, e todas as operações decorrentes, tais como emissão de 
borderôs, demonstrações e o boletim;   

167. Controlar a movimentação de pagamentos (nas dotações orçamentárias, extra orçamentárias e 
restos a pagar) registrando todos os pagamentos efetuados contra Caixa ou Bancos, gerando 
recibos permitindo estornos, efetuando os lançamentos automaticamente nas respectivas Contas 
Contábeis (analíticas e sintéticas), permitindo consultas e emitindo relatórios (auxiliares) em 
diversas classificações;   

168. Imprimir todos os relatórios diários necessários por fonte de recurso de acordo com a NBCASP;  
169. Possuir tela de encerramento do exercício, concentrando todas as operações pertinentes a 

prestação de contas anual, como por exemplo: apuração do Restos a Pagar, anulação, inscrição 
de Restos a Pagar, Encerramento de VPA e VPD e Encerramento das contas do sistema 
orçamentário; 

170. Possuir Dashboard que apresente gráficos dinâmicos e on-line contendo um resumo das 
informações da execução orçamentária e extra orçamentária de receitas e despesas, dos créditos 
suplementares, das licitações finalizadas e dos contratos realizados; 

171. Possuir listagem de apuração de Restos a pagar, por órgão e fornecedor; 
172. Possuir demonstrativo dos bens imóveis; 
173. Possuir demonstrativo da dívida ativa não tributária; 
174. Possuir relatório de usuários do sistema por grupo de usuários; 
175. Possuir relatório de créditos adicionais; 
176. Possuir tela que demonstre os usuários logados, por módulo, com a hora do login 
177. Possuir rotina de segurança que bloqueia automaticamente os usuários por falta de acesso a partir 

de um determinado tempo definido pelo administrador do sistema nos parâmetros de configuração; 
178. Possuir rotina de segurança que bloqueia automaticamente os usuários após determinadas 

tentativas de acesso sem sucesso por uso de senha inválida; 
179. Possuir rotina de segurança que registra todos os acessos ao sistema, registrando a data e a hora 

do acesso, e o momento de seu logoff; 
180. Possuir demonstrativo de despesa sintético por fonte de recursos; 
181. Possuir demonstrativo de despesa sintético por poder e órgão; 
182. Possuir listagem de restos a pagar com pagamento de rp não processado; 
183. Possuir listagem de restos a pagar com pagamento de rp processado; 
184. Possuir listagem de restos a pagar com cancelamento de rp não processado; 
185. Possuir listagem de restos a pagar com cancelamento de rp processado; 
186. Possuir razão sintético e analítico por órgão e por período; 
187. Possuir demonstrativo de despesa por função.  
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PORTAL DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA MUNICIPAL 
 

1. Ser um módulo componente da solução de Leio Orçamentária Anual (LOA), Execução da 
Contabilidade Pública e Financeira e Controle, e estar integrado de forma nativa a estas soluções; 

2. Permitir acesso às informações em tempo real, diretamente do banco de dados onde as transações 
ocorrem, por unidade gestora; 

3. Possuir interface HTML e estar publicado em um endereço eletrônico que possibilite amplo acesso 
público através da Internet; 

4. Disponibilizar as seguintes informações da despesa e receita, relativas à execução dos atos 
orçamentários e financeiros, por unidade gestora, para o amplo acesso público, em meio eletrônico; 

5. Valor da despesa empenhada, o valor da despesa liquidada e o valor da despesa paga, inclusive a 
extra orçamentária; 

6. O Número do processo de execução da despesa, quando existir; 
7. A classificação orçamentária completa da despesa, especificando a unidade orçamentária, a ação, a 

função, a sub-função, a natureza da despesa, o elemento da despesa, e a fonte de recursos; 
8. O nome do beneficiário do pagamento da despesa (pessoa física ou jurídica); 
9. O número do processo de licitação da despesa, quando for o caso; 
10. O número do processo de dispensa da despesa, quando for o caso; 
11. O número do processo de inexigibilidade da despesa, quando for o caso; 
12. A descrição do bem fornecido ou o serviço prestado, quando for o caso; 
13. A previsão da receita; 
14. Os lançamentos de receitas; 

15.  As receitas arrecadadas orçamentárias e extra orçamentárias;  
16. Manter mensalmente as informações (dados) a serem divulgados para o cumprimento da LEI 

FEDERAL No. 9.755 de 16/12/98 que torna obrigatório às entidades públicas a divulgação pela rede 
mundial (internet) dos itens constantes na supra citada LEI. 

 
 
PORTAL DO SERVIDOR PÚBLICO 
 
CADASTROS 

1. Permitir o cadastramento de e-mail dos servidores através do qual será enviado a senha e link de 
acesso ao Portal do Servidor. 

2. Possuir rotina para cadastramento de (Informativos / Notícias) que serão exibidas diretamente no 
Portal. 

 
ROTINAS/FUNCIONALIDADES 

 
1.Permitir que seja efetuada solicitação on-line de login de acesso mediante preenchimento de 
formulário padrão; 
2.Permitir que o funcionário efetue atualização on-line de seu endereço. 
3. Permitir alteração de senha de diretamente no Portal. 
4. Permitir recuperação de senha de acesso automaticamente no e-mail cadastrado no Sistema. 
5. Possuir rotina que permite configurar a partir de que data os dados devem ser exibidos 

externamente no portal do servidor. 
 
RELATÓRIOS 

 
1.Permitir que o servidor/empregado possa emitir seu Contracheque. 
2. Permitir que o servidor/empregado possa emitir sua Ficha Financeira. 
3. Permitir que o servidor/empregado possa emitir seu Informe de Rendimentos. 
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FOLHA DE PAGAMENTO 
 
CADASTROS 
 

1. Permitir o cadastro de pessoa com as seguintes informações pessoais: todos os documentos, 
endereço, grau de instrução, estado civil, raça, nome dos pais, conjugue, naturalidade, tipo de 
sangue, deficiência, línguas estrangeiras e foto. 

2. Permitir cadastro de servidor completo, reunindo informações admissionais, de pagamento e 
complementares. 

3. Permitir cadastro de dependentes com informações sobre o grau de parentesco que este possui 
com o servidor, o tipo de dependência e sobre seu nascimento. 

4. Possuir cadastro de cargos associado ao grupo operacional, perfil profissional, vínculo 
empregatício e a tabela de Classificação Brasileira de Ocupação – CBO. 

5. Permitir cadastramento de eventos periódicos, de um determinado período que são gerados 
automaticamente na folha, como por exemplo, as consignações. 

6. Possuir cadastro de Entidade com informações referentes a: Tipo de Entidade, CNPJ, Dados dos 
responsáveis, inscrição municipal e estadual, brasão, natureza jurídica, endereço completo. 

7. Possuir cadastro de eventos/verbas onde possibilita que seja montado os próprios cálculos, sem 
necessidade de modificação do sistema. 

8. Possuir cadastro de banco com as informações já disponibilizadas pelo sistema referente aos 
bancos existentes. 

9. Possuir cadastro de agencias bancária com as seguintes informações: Nome da Agencia, Banco, 
Endereço, contatos, responsável. 

10. Possuir cadastro de contas da entidade com as seguintes informações: Nome da Conta, Número 
da conta, tipo, data de abertura, banco, número do convênio para pagamento. 

11. Possuir cadastro de lotações completo contemplando: Órgão, unidades orçamentárias, centro de 
custo e local de trabalho. 

12. Permitir cadastramento de diversos regimes: Administrativo regime geral de previdência social 
(CLT), cargo comissionado, estatutário e estagiários. 

13. Permitir o cadastramento de feriados com os seus tipos (cívico / religioso) e abrangência (nacional 
/ estadual / municipal). 

14. Possuir cadastro de tabelas de salário mínimo com informações referentes ao período de vigência 
e valor naquele período. 

15. Possuir cadastramento de tabelas individuais de (INSS, IRRF, Previdência Própria, Salário Família 
e Salário Família Previdência Própria). 

16.  Possuir tabelas com informações que são utilizadas para exportação SEFIP - Sistema Empresa 
de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social tais como (Categoria do 
Trabalhados, Ocorrência, Recolhimento, GPS). 

17.  Possuir tabelas com informações que são utilizadas para exportação RAIS – Relação Anual de 
Informações Sociais, tais como (tipo de admissão, vínculo empregatício, motivos de desligamento, 
tipos de afastamentos, naturalidade, natureza jurídica, tipo de salário). 

18. Possuir cadastro especifico para estagiários. 
19. Possuir cadastro de plano de saúde com informações referentes aos planos e as respectivas faixas 

de idade, percentual e valor. 
20. Possuir mecanismo para atualização das tabelas de INSS, IRRF, Salário Família e Salário Mínimo, 

sem que o usuário necessite realizar tais cadastros. 
 
ROTINAS/FUNCIONALIDADES 
 

1. Possuir parametrização com cálculos já definidos e Automatizados o cliente apenas escolhe 
os códigos que deseja utilizar para diversos eventos como (INSS, IRRF, Previdência Propria, 
13º Salário, Adiantamento 13º, Desconto de Adiantamento 13º, 1/3 Férias, Abono Férias, 
Salário Família, Salario Maternidade, Licença Premio, Tempo de Serviço, Férias Vencidas, 
Férias Proporcionais, Horas Extras, Adicionais, Faltas além de diversos outros; 

2. Possuir rotina que permite o bloqueio de verbas de acordo ao regime do funcionário; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARE  
Estado da Bahia 

Praça Dr. Alexandre Bittencourt, 07 – Centro 
CNPJ Nº 13.797.188/0001-92 

 
 

 

   

  P á g i n a 34 | 63 
 

3. Permite efetuar o controle dos afastamentos, por tipo, seus períodos e a previsão de retorno 
às atividades; 

4. Permitir administração de múltiplos planos de cargos e salários compostos por grupo 
operacionais, níveis, classes e referencia salarial; 

5. Permitir controlar a experiência profissional do servidor, registrando as empresas que já 
trabalhou, período, tempo de serviço e cargos ocupados; 

6. Permitir efetuar o controle dos pensionistas, com informações sobre a pensão e seus dados 
para se efetuar o pagamento; 

7. Permitir a inclusão de variáveis, via valor digitado (horas extras, faltas e prêmios) ou 
percentuais; 

8. Deve armazenar toda vida funcional dos empregados, de forma histórica, preservando 
informações por competência, permitindo há qualquer tempo a geração de relatórios da vida 
pregressa do servidor, como: cargo, dados bancários, centro de custo e regime; 

9. Administrar os períodos de férias e controlar seus vencimentos, com cálculos individuais; 
10. Possuir banco de dados que armazena e permite a alimentação de todos os períodos que o 

servidor trabalhou e/ou trabalha no Município para fins de emissão de certidões de tempo de 
serviço e declarações; 

11. Permitir em caso de recontratação, o reaproveitamento de dados; 
12. Permitir que seja parametrizado um limite de quantidade de tempo de serviço (anos) por 

funcionário; 
13. Possibilitar efetuar exoneração em lote, por cargo, centro de custo, unidade, regime e local 

de trabalho; 
14. Possuir rotina para programação de férias coletivas; 
15. Possuir rotina de progressão automática de nível e referência de acordo ao tempo 

configurado pelo usuário; 
16. Possuir rotina para pagamento de benefícios (alimentação – refeição); 
17. Possuir rotina para pagamento de vale transporte; 
18. Permitir o processamento de folha de pensão alimentícia automaticamente com o valor 

descontado do funcionário; 
19. Permitir o fechamento e exclusão de folhas em lote (diversas folhas de uma única vez); 
20. Possuir Interface única para lançamento de eventos fixo e periódicos; 
21. Permitir a visualização de forma rápida e fácil os lançamentos diretamente da tela de 

cadastramento de funcionário; 
22. Possuir rotina para geração de períodos de férias; 
23. Possuir rotina de cadastramento de contrato por funcionário, onde o cliente pode cadastrar 

vários modelos diferentes de contrato; 
24. Possuir rotina para efetuar o lançamento de forma coletiva de eventos periódicos, onde estes 

lançamentos pode ser por (cargo, regime, centro de custo, unidade ou geral); 
25. Possuir rotina para efetuar reajuste salarial que pode ser por faixas de valores, cargo, nível e 

referência, reajustando por percentual, valor a ser acrescido e valor fixo a ser definido, 
permitindo vincular a uma lei de alteração salarial; 

26. Possuir rotina de processamento da folha que pode ser: geral, por lote, centro de custo, 
unidade, cargo, regime ou individual; 

27. Possuir rotina para identificar servidores com valores negativos; 
28. Permitir a visualização da composição das bases de cada evento calculado por funcionário 

na folha processada; 
29. Possuir rotina que exibe inconsistências no momento de efetuar exportação para SEFIP; 
30. Possuir rotina no momento de processamento da folha que verifica os casos de múltiplos 

vínculos e avisa ao usuário quando identificar situação de 2 servidores com vínculos 
incorretos de acordo ao que é exibido pelo programa SEFIP; 

31. Parametrização as contas de débito em caso de pensionistas alimentícios diretamente no 
cadastro dos mesmos; 

32. Possuir formulário onde é possível consultar todos os dados das folhas fechadas por 
funcionário; 

33. Possuir rotina de permissão de acesso por usuário, na qual é possível definir o nível de 
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acesso das informações por órgão, unidade orçamentária, centro de custo e local de trabalho. 
 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE DADOS 

 
1. Permitir a geração de arquivos de exportação para integração bancária com base em qualquer 

layout. 
2. Permitir a geração de arquivos de exportação para abertura de contas bancárias (Ex: Bradesco e 

Caixa Econômica Federal). 
3. Permitir a geração de arquivos de exportação que possibilita a geração de contracheque nos caixas 

eletrônicos (Ex: Banco do Brasil). 
4. Permitir geração de exportação em meio magnético das informações anuais para RAIS. 
5. Permitir geração de exportação em meio magnético das informações anuais para DIRF. 
6. Permitir geração de exportação em meio magnético das informações mensais para SEFIP. 
7. Permitir geração de exportação em meio magnético das informações mensais para CAGED. 
8. Permitir geração de exportação em meio magnético das informações mensais para SIGA/TCM-BA. 
9. Permitir geração de exportação em meio magnético das informações para o MANAD. 
10. Permitir geração de exportação em meio magnético das informações para o PIS/PASEP. 
11. Permitir a importação de arquivo magnético de empresas consignatárias (Ex: GRCONSIG, 

CONSIGPLUS, FASITEC, ECONSIG e CONSIGFACIL). 
12. Permitir a importação de consignação (Banco do Brasil, Caixa Econômica e Bradesco). 

 
 
RELATÓRIOS 
 

1. Possuir relatórios de conferencia de eventos periódicos por servidor, com valores e quantidade 
de parcelas; 

2. Possuir relatórios de conferencia de eventos fixos por servidor, com valores e quantidade de 
parcelas; 

3. Possuir relatórios de conferencia de cargos com informações (vagas disponíveis, vagas ocupadas 
e diferença); 

4. Possuir relatórios de folha de pagamento demonstrando os valores pagos para o funcionário 
assim como os respectivos descontos, base de INSS, IRRF, previdência própria, jornada de 
trabalho, regime, cargo, banco agencia, conta e etc; 

5. Possuir relatório de relação bancária da folha dos funcionários que acompanha a remessa do 
arquivo bancário; 

6. Possuir relatório de relação bancária dos pensionistas que acompanha a remessa do arquivo 
bancário; 

7. Possibilitar a impressão de contracheque impresso em layout específico para o cliente; 
8. Possuir relatório de relação de verbas mensal e relação de verbas anual; 
9. Possuir relatório de relação de descontos por centro de custo; 
10. Possuir relatório de GPS – Guia da Previdência Social; 
11. Possuir relatório de GPP – Guia da Previdência Própria; 
12. Possuir relatório de resumo INSS por centro de custo; 

13. Possuir relatório de Resumo Geral da Folha, demonstrando todos os valores pagos de provento e 
desconto incluindo os cálculos patronais. 

14. Possuir relatório de mapa da folha de pagamento, demonstrando detalhadamente os valores dos 
encargos sociais. 

15. Possuir relatório de comparativo da folha de pagamento, possibilitando efetuar o comparativo dos 
valores pagos na folha em dois meses diferentes. 

16. Possuir relatório de comparativo da folha de pagamento por funcionário, possibilitando efetuar o 
comparativo dos valores pagos por funcionário entre dois meses diferentes. 

17. Possuir relatório de comparativo de verbas por funcionário, possibilitando efetuar o comparativo 
dos valores pagos por funcionário e por verba de dois meses diferentes. 

18. Possuir relatório de aviso e recibo de férias, podendo ser emitido de forma individual ou unificados. 
19. Possuir relatório de ficha cadastral contendo as informações funcionais do funcionário. 
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20. Permitir a emissão de relatório de rescisão contratual. 
21. Possuir relatório de certidão de tempo de serviço. 
22. Possuir relatório de informe de rendimentos. 
23. Possuir relatórios para o gerenciamento de períodos aquisitivos de férias, controlando só períodos 

em aberto. 
24. Possuir  relatório de aviso prévio. 
25. Possuir rotina para geração e emissão de DARF – Documento de Arrecadação de Receitas 

Federais. 
26. Possuir relatório de relação de servidores admitidos por período. 
27. Possuir relatórios para o gerenciamento de afastamentos e frequências. 
28. Possuir relatórios para o gerenciamento de valores de margem consignável. 
29. Possuir  relatórios de requerimento de férias. 
30. Possuir relatórios de quantitativo de servidores por faixa salarial, contemplando os valores de 

salário base e bruto. 
31. Emitir relatório que demonstra o reconhecimento, a mensuração e a evidenciação das obrigações 

e provisões, por competência, para escrituração contábil mensal no PCASP – Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público, conforme as NBCASP – Normas Brasileiras de Contabilidade aplicada 
ao Setor Públicos, atendendo a portaria 184/2008 e 467/2009 do STN. 

32. Possuir relatório de resumo por regime com patronal.  
33. Possuir relatório resumo de líquido bancário sintético por unidade, detalhando os valores pagos por 

conta de débito e unidade. 
34. Possuir relatório resumo centro de custo por evento, separando os valores calculados dos eventos 

por centro de custo com os respectivos totais. 
35. Possuir relatório de demonstrativo de pagamento de pensão alimentícia. 
36. Possuir relatório de demonstrativo de servidor com remuneração por local de trabalho. 

 
 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal 

nº 020, de 06 de janeiro de 2025. 

1.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, da Lei Federal 14.133/2021. 

Contudo, caso seja feito o contrato, o mesmo poderá ser renovado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 

Federal 14.133/2021. 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 581.999,88 (quinhentos e oitenta e um mil e 

novecentos e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 

acima. 

1.5. O Município poderá contratar 01 (um) ou tantos quantos itens do lote único desejar, conforme a sua 

necessidade. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

2.1. A locação de sistemas integrados de administração pública se justifica pela necessidade de modernizar, 

automatizar e tornar mais eficientes os processos administrativos, contábeis, financeiros, patrimoniais, 

tributários e de gestão de pessoas da administração pública. A adoção de soluções tecnológicas 

integradas contribui diretamente para a transparência, economicidade, celeridade e controle dos atos 

administrativos, atendendo aos princípios constitucionais da administração pública. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021) 

3.1. Busca-se uma solução totalmente integrada entre seus módulos e que seja 100% Web. Devem ser 

considerados a sua implantação na íntegra, a interoperabilidade, ou seja, a migração e conversão de dados 

de todos os legados correlatos, o treinamento, as manutenções legais, corretivas e evolutivas, além do 

suporte técnico para Administração Pública do Município de Nazaré.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 

4.1. A empresa a ser contratada deverá atender aos seguintes requisitos: 

 
a) Apresentar os documentos de habilitação jurídica, certidões negativas ou positivas dos Fiscos 

Municipal, Estadual e Federal, FGTS, trabalhista que forem exigidas no Termo de Referência; 
b) Apresentar atestado de capacidade técnica, para comprovação da sua qualificação técnica, conforme 

for exigido no Termo de Referência, bem como os documentos exigidos para a comprovação de sua 
qualificação econômico-financeira; 

c) Arcar com todos os custos operacionais para a implantação do sistema e treinamento dos servidores 
a exemplo de, mas não se limitando, transporte, encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas; 

d) Fornecer os programas atendendo a todas as especificações exigidas neste Termo de Referência; 
 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

4.3. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor e a regularidade da documentação de habilitação, o 

licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá passar por uma avaliação prática (prova de 

conceito), no prazo de 02 (dois) dias úteis contados a partir do primeiro dia útil subsequente à convocação 

realizada pela Agente de Contratação, sem hipótese de prorrogação, sob pena de desclassificação, em local, 

dia e horário de início da apresentação definidos na convocação. 

4.3.1. A prova de conceito consistirá na avaliação dos programas, de modo a verificar se atendem 

às funcionalidades exigidas neste Termo de Referência.  

4.3.2. As provas de conceito serão realizadas de forma presencial, na sede da Prefeitura Municipal 

de NAZARÉ, localizada na Praça Dr. Alexandre Bittencourt, 07, Centro, Nazaré, Bahia, em horário definido 

com antecedência pela Comissão Técnica de Avaliação. 

4.3.3. As licitantes poderão participar, na qualidade de observadores, do processo de prova de 

conceito das outras licitantes.  

4.3.4. Para isso, deverão indicar apenas um profissional representante para acompanhar. Os 

representantes das empresas participantes não poderão interromper a prova de conceito de nenhum 

modo, sendo-lhes permitido, apenas, fazer constar um breve pronunciamento ao final da ata, se for o 

caso. 

4.3.5. Tanto a automação do processo teste, quanto a apresentação das funcionalidades e 

especificações nativas deverão ser realizadas presencialmente nas instalações da CONTRATANTE. 

4.3.6. A LICITANTE deverá apresentar a prova de conceito em ambiente de nuvem de sua 

responsabilidade, ou, se a mesma preferir, poderá instalar o ambiente de demonstração no datacenter da 

CONTRATANTE. Neste último caso, caberá à CONTRATANTE disponibilizar apenas ambiente de 

máquina virtual para instalação da solução, cabendo à licitante realizar a instalação e prover todos os 

demais recursos porventura necessários ao cumprimento das exigências, incluindo os ambientes de 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARE  
Estado da Bahia 

Praça Dr. Alexandre Bittencourt, 07 – Centro 
CNPJ Nº 13.797.188/0001-92 

 
 

 

   

  P á g i n a 38 | 63 
 

infraestrutura de software para execução da avaliação, nos prazos estabelecidos para início da prova de 

conceito; 

4.3.7. A Comissão Técnica de Avaliação realizará a avaliação da aplicação desenvolvida e 

apresentará, relatório técnico que demonstre o funcionamento da automação realizada, evidencie o 

atendimento a todos os requisitos funcionais exigidos e o aceite do projeto de desenvolvimento dos 

requisitos de integração e certificação digital, prorrogável por igual período, a critério da própria comissão. 

Esse relatório conterá a conclusão final de APROVAÇÃO ou REPROVAÇÃO da solução ofertada. 

4.3.8. No caso da REPROVAÇÃO da solução apresentada, o relatório técnico deverá apresentar as 

justificativas que fundamentaram a decisão, identificando as especificações e critérios objetivos definidos 

no instrumento convocatório que não foram atendidos. 

4.3.9. A APROVAÇÃO ou REPROVAÇÃO da solução é de responsabilidade exclusiva da C omissão 

Técnica de Avaliação. 

4.3.10. O tempo de duração da prova de conceito poderá ser acrescido em caso de situações de 

responsabilidade da CONTRATANTE ou de eventos externos, que interfiram na apresentação da 

CONTRATADA. 

4.3.11. É permitida ao licitante a postergação da apresentação de determinado requisito, desde que 

essa demonstração seja realizada dentro do prazo e sem que seja necessário suspender a demonstração 

no horário estipulado. 

4.3.12. Depois de vencido o prazo de apresentação da prova de conceito, nos termos estabelecidos 

neste Termo de Referência e seus Anexos, não será permitida nova apresentação por parte do licitante. 

4.3.13. No caso de eliminação da licitante, será chamada a segunda colocada e, assim 

sucessivamente, até que seja encontrada licitante aprovada ou não haja mais licitantes a serem avaliadas. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021). 

5.1. O prazo de instalação dos programas é de até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da ordem 

de fornecimento expedida pela Secretaria Solicitante. 

 
5.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.2. Os programas serão instalados nos computadores dos setores mencionados na Ordem de Serviço. 

5.3. Os programas serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, na data da entrega, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.4. Os programas poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

5.5. Os programas serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado.  
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5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO 

E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021) 

6.1. A empresa deverá realizar manutenções preventivas periódicas em sistemas, softwares e servidores que 
compõem a solução contratada. Isso inclui análise de desempenho, identificação de possíveis falhas, 
atualizações de segurança e otimizações para garantir o funcionamento adequado, sem qualquer custo 
adicional ao Município. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim; 

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato; 

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto 

aos Fiscos Municipal, Estadual e Federal e exigido o atesto pelo fiscal do contrato em relação à execução do 

objeto contratado. 
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7.10. Serão exigidos, ainda, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT); 

7.11.  

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 
(cinco)dias úteis. 
8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante; 

8.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

8.13. A Administração deverá realizar consulta nos sites oficiais para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.14. Constatando-se, junto aos sites oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Município.   

Prazo de pagamento 

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior. 

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice de correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 

Exigências de habilitação 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

9.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
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9.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.19. Prova de regularidade com os Fiscos Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.23.  Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo fórum da sede da 

pessoa jurídica, em que conste o prazo de validade e, não havendo, somente será aceita com a data de 

emissão não superior a 90 (Noventa) dias;  

Qualificação Técnica 

9.24. Atestado de capacidade técnica expedida por Órgão da Administração Pública ou Privada, 

comprovando que o licitante manteve ou mantém contrato para o fornecimento da mesma natureza desta 

licitação, contendo o grau de satisfação quanto ao nível de atendimento e qualidade. 

9.24.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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9.24.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

9.25. A licitante deverá apresentar a relação de sua equipe técnica devidamente qualificada, contendo 

nomes e qualificação técnica, para executar o objeto do lote deste Termo de Referência, em especial o 

treinamento dos servidores para a utilização dos sistemas. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Nazaré. 

 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

Órgão / Unidade: 02.04.01 / 03.01.01  / 04.01.01 

Atividade 2010 / 2038 / 2122 

Elemento da 
Despesa: 

3.3.90.39.0.0 

Fonte: 15000000/ 15001002/ 15001001 

 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Município de Nazaré, Bahia, 04 de julho de2025. 

 

 

_________________________________ 
Hunaldo Simões Costa 

Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO II 
 

 
ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 

 
Aos .... dias ...... do mês de .................. do ano de ........................, presente de um lado o MUNICÍPIO DE 
NAZARÉ, inscrito no CNPJ sob o nº 13.797.188/0001-92, sediado à Praça Dr. Alexandre, 07, Centro, Nazaré, 
Bahia, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Carlos Benon Sampaio Cardoso, doravante denominado 
MUNICÍPIO, e do outro a empresa ......................................................, representada pelo Senhor 
(a)............................Titular/por procuração, com sede na ......................................, inscrita no CNPJ/MF sob o  
número ..................., simplesmente denominada de FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTROS 
DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE SISTEMA DE GESTÃO PÚBLICA PARA ESFERA 
MUNICIPAL E QUE OFEREÇA UM SISTEMA ÚNICO E INTEGRADO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, 
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE, mediante a necessidade do MUNICÍPIO, conforme decisão 
exarada no Processo Administrativo nº 261/2025, de acordo com a classificação alcançada pelo 
FORNECEDOR nas  quantidades  cotadas, atendendo as condições previstas no Edital da licitação na 
modalidade de Pregão Eletrônico de nº 037/2025 , pelo Sistema de Registro de Preços,  sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nos Decretos Municipais nºs 153/2022 
de 19.10.2022, 017/2025 de 03.01.2025 e 020/2025 de 06.01.2025, e em conformidade com as disposições 
a seguir:  
 

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando à eventual e futura contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços e fornecimento de Sistema de Gestão Pública para esfera 

municipal e que ofereça um Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira 

e Controle, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Termo de referência (TR) 

anexo ao edital do Pregão Eletrônico de nº 037/2025 ,que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QTD 
VALOR 

MENSAL 
ESTIMADO 

VALOR 
ANUAL 

ESTIMADO 

1 

GESTÃO TRIBUTÁRIA E ATENDIMENTO AO 
CONTRIBUINTE: 
01-Sistema Integrado de Arrecadação Municipal; 
02-Portal do Contribuinte Municipal; 
03-Sistema integrado de Nota Fiscal eletrônica 
(NFS-e); 
04-Sistema Integrado de Auditoria Fiscal: 
05-Sistema integrado de procuradoria Municipal. 

MÊS 12   
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2 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DE RECURSOS 
HUMANOS 
01-Sistema Integrado de Folha de Pagamento; 
02-Sistema integrado de Medicina e Segurança do 
Trabalho;                                      
03-Portal do Servidor Público Municipal; 
04-E-Social; 
05-Recursos Humanos 

MÊS 12   

3 

GESTÃO DE MATERIAIS 
01-Sistema integrado de gestão de Contratos; 
02- Sistema integrado de gestão de 
Protocolo.  

MÊS 12   

4 

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
01-Sistema integrado de Contabilidade; 
02-Sistema integrado de Plano Plurianual (PPA); 
03-Sistema integrado de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO); 
04-Sistema integrado de Lei Orçamentária Anual 
(LOA); 
05-Sistema Integrado de Tesouraria; 
06- Sistema Integrado de Portal da Transparência; 
07-Sistema Integrado de Convênios. 

MÊS 12   

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ xxx 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Nazaré. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta contratação. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP (se já for aderido pelo Município) ou no Diário Oficial dos 

Municípios, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 

da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no aviso 

de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 

contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
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5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do aviso 

de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva (se houver), na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes 

e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
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8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

noaviso de contratação direta e seus respectivos anexos. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao Edital do Pregão Eletrônico de nº 037/2025. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 

a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Nazaré, Bahia, xxx de xxxxxx de 2025. 

 

_________________________ 
MUNICÍPIO DE NAZARÉ 

 
 

___________________________ 
FORNECEDOR 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

(papel timbrado da licitante) 

 

À Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de Nazaré, Estado da Bahia  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 037/2025 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infrafirmado:  

 

 

1) Declara, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, que não emprega 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de 

16 (dezesseis) anos. Ressalva, ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir 

de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).  

 

2) Declara, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com 

a Administração Pública. 

 

3) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 

instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e 

CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato.  

 

4) Declara para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública 

impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.  

 

5) Declara de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da 

Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).  

 

6) Declara que a(s) sua(s) proposta(s) econômica(s) compreende(m) a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

7) Declara, para os devidos fins, que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 

licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concorda que o Contrato seja encaminhado para 

o seguinte endereço:  

 

E-mail:  

Telefone: (xx) 
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8) Caso altere o citado e-mail ou telefone, compromete-se em protocolizar pedido de alteração junto ao 

Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 

anteriormente fornecidos.  

 

9) Nomeia e constitui o senhor (a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, referente 

ao Pregão Eletrônico n.º 037/2025 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas 

no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

 

 

.............................................................................., ........, .................... de 2025. 

Local e Data Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO IV 
MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL  

(uso obrigatório por todas as licitantes)  
(papel timbrado da licitante) 

 
 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., 
cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao 
Edital de Pregão Eletrônico n° 037/2025 de acordo com especificações constantes no edital e anexos, 
conforme segue: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QTD 
VALOR 

MENSAL 
ESTIMADO 

VALOR 
ANUAL 

ESTIMADO 

1 

GESTÃO TRIBUTÁRIA E ATENDIMENTO AO 
CONTRIBUINTE: 
01-Sistema Integrado de Arrecadação Municipal; 
02-Portal do Contribuinte Municipal; 
03-Sistema integrado de Nota Fiscal eletrônica 
(NFS-e); 
04-Sistema Integrado de Auditoria Fiscal: 
05-Sistema integrado de procuradoria Municipal. 

MÊS 12   

2 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DE RECURSOS 
HUMANOS 
01-Sistema Integrado de Folha de Pagamento; 
02-Sistema integrado de Medicina e Segurança do 
Trabalho;                                      
03-Portal do Servidor Público Municipal; 
04-E-Social; 
05-Recursos Humanos 

MÊS 12   

3 

GESTÃO DE MATERIAIS 
01-Sistema integrado de gestão de Contratos; 
02- Sistema integrado de gestão de 
Protocolo.  

MÊS 12   

4 

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
01-Sistema integrado de Contabilidade; 
02-Sistema integrado de Plano Plurianual (PPA); 
03-Sistema integrado de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO); 
04-Sistema integrado de Lei Orçamentária Anual 
(LOA); 
05-Sistema Integrado de Tesouraria; 
06- Sistema Integrado de Portal da Transparência; 
07-Sistema Integrado de Convênios. 

MÊS 12   

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ xxx 

 
  

OBSERVAÇÕES: 
1)Informar valores unitários e totais/ percentual de desconto ofertado; 
2) Informar especificação do produto/serviço; 
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Com a apresentação da presente proposta: 
 
A proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a vencedora do 
certame; 
 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública 
de PREGÃO ELETRÔNICO.  
 
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e 
todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.  
 
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus 
anexos.  

 
............................................................................., ........, ...................................  

Local e Data Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARE  
Estado da Bahia 

Praça Dr. Alexandre Bittencourt, 07 – Centro 
CNPJ Nº 13.797.188/0001-92 

 
 

 

   

  P á g i n a 56 | 63 
 

ANEXO V 
MINUTA DE CONTRATO N° ______/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 261/2025 
 
 
 
O MUNICÍPIO DE NAZARÉ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Alexandre 
Bittencourt, nº 07, Sede, Município de Nazaré, Bahia, CEP-44.400-000, inscrito no CNPJ sob o nº 
13.797.188/0001-92, representada neste ato por seu Prefeito, Sr. Carlos Benon Sampaio Cardoso, doravante 
denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa________________________, inscrita no CNPJ nº 
________________, com sede situada na Rua______________________________, CEP__________. 
Neste ato representada na forma de seus atos constitutivos, doravante denominada apenas CONTRATADA, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 261/2025 e no Processo de Licitação na 
Modalidade de Pregão Presencial de nº 037/2025 e seus anexos, com base na Lei Federal nº. 14.133/2021 
e Decretos Municipais nºs 153/2022 de 19.10.2022, 017/2025 de 03.01.2025 e 020/2025 de 06.01.2025, e 
demais normas aplicáveis, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, mediante as cláusulas 
e condições seguintes: 
 
 
I - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços e 
fornecimento de Sistema de Gestão Pública para esfera municipal e que ofereça um Sistema Único e 
Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle, conforme especificado no Termo 
de Referência acostado ao Processo Administrativo nº 261/2025 que embasou o Processo de Licitação na 
modalidade de Pregão Eletrônico  de nº 037/2025 e mediante condições estabelecidas na Lei Federal nº. 
14.133/2021. 
 
1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência; 
1.1.2. O Edital do Pregão Eletrônico de nº 037/2025; 
1.1.3. A Proposta da CONTRATADA; 
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
1.2. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 
 
II - CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
2. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos das Dotações 
Orçamentárias a seguir especificadas: 
 

UNIDADE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 

DESPESA 

FONTE 

    

 
III - CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
3.1. O valor total da contratação é de R$ _____________________________(_______), referente aos 

seguintes serviços ora contratados: 
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ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QTD 
VALOR 

MENSAL 
ESTIMADO 

VALOR 
ANUAL 

ESTIMADO 

1 

GESTÃO TRIBUTÁRIA E ATENDIMENTO AO 
CONTRIBUINTE: 
01-Sistema Integrado de Arrecadação Municipal; 
02-Portal do Contribuinte Municipal; 
03-Sistema integrado de Nota Fiscal eletrônica 
(NFS-e); 
04-Sistema Integrado de Auditoria Fiscal: 
05-Sistema integrado de procuradoria Municipal. 

MÊS 12   

2 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DE RECURSOS 
HUMANOS 
01-Sistema Integrado de Folha de Pagamento; 
02-Sistema integrado de Medicina e Segurança do 
Trabalho;                                      
03-Portal do Servidor Público Municipal; 
04-E-Social; 
05-Recursos Humanos 

MÊS 12   

3 

GESTÃO DE MATERIAIS 
01-Sistema integrado de gestão de Contratos; 
02- Sistema integrado de gestão de 
Protocolo.  

MÊS 12   

4 

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
01-Sistema integrado de Contabilidade; 
02-Sistema integrado de Plano Plurianual (PPA); 
03-Sistema integrado de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO); 
04-Sistema integrado de Lei Orçamentária Anual 
(LOA); 
05-Sistema Integrado de Tesouraria; 
06- Sistema Integrado de Portal da Transparência; 
07-Sistema Integrado de Convênios. 

MÊS 12   

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ xxx 

 
 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

 
3.3. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária nominal à CONTRATADA ou crédito em conta 

corrente, em até 15 (quinze) dias corridos, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e devidamente 
atestada a execução dos serviços contratados. 

 
3.3. Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse 
intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  
 
3.4. As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos impostos 
relacionados com a prestação do serviço, no mês anterior à realização dos serviços. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARE  
Estado da Bahia 

Praça Dr. Alexandre Bittencourt, 07 – Centro 
CNPJ Nº 13.797.188/0001-92 

 
 

 

   

  P á g i n a 58 | 63 
 

 
IV – CLÁUSULA QUARTA –REAJUSTE 
 
4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em __________. 
 
4.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
4.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
4.2.1. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

4.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
4.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

4.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

4.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 
V – CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
5.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, prorrogável 
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

 
 
VI - CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 6. A CONTRATADA OBRIGA-SE A: 
 
a) Executar o fornecimento de acordo com as descrições estabelecidas no Termo de Referência e na 
proposta, contados a partir da data da assinatura do presente Instrumento; 
 
b) responsabilizar-se por atos praticados por seus funcionários ou colaboradores associados, em serviço, 
quer em relação ao CONTRATANTE, como também a terceiros, arcando com toda e qualquer indenização 
proveniente de danos decorrentes de ação ou omissão dos mesmos, inclusive perante terceiros, autorizando 
que seja processado o desconto do valor dos danos de seus créditos; 
 
c) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação por dispensa de licitação; 
 
d) responsabilizar-se pela perfeita execução do objeto deste contrato, garantindo portanto, um fornecimento 
de qualidade; 
 
e) credenciar, junto ao CONTRATANTE, preposto para representá-la sempre que for necessário, prestando 
os esclarecimentos e atendendo às reclamações que por ventura surgirem durante a execução do contrato; 
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f) Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção dos 
serviços contratados, exceto quando isso ocorrer por exigência da CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito 
ou força maior, circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), 
após a sua ocorrência; 
 
g) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
 
 
6.1. À CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por: 

I -  todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em 
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE; 
 
II -  todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste 
contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

 
III -  encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 
 
6.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o 
objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 
 
6.3. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

I -  a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste 
contrato; 
 
II -  a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração 
do CONTRATANTE; 

 
III -  a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste contrato. 
 
 
VII - CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7. Cabe ao CONTRATANTE: 
 
I -  prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante 
da CONTRATADA; 
 
II -  notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na execução 
dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

 
III -  designar servidores do CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos 
termos do art.117 da Lei nº 14.133/2021; 
 
VIII - CLÁUSULA OITAVA– DA FISCALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO  
8. O Regime de Execução será o de Empreitada por Preço Unitário. 
 
8.1. A fiscalização da execução do contrato será exercida por um representante da CONTRATANTE, 
devidamente credenciado por autoridade competente da mesma, ao qual competirá dirimir as dúvidas que 
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surgirem no curso da prestação do serviço e exercer em toda a sua plenitude a ação fiscalizadora de que 
trata a Lei Federal nº. 14.133/2021. A CONTRATANTE deverá ser informada de quaisquer irregularidades 
porventura levantadas pelo seu representante na execução do contrato, sendo a CONTRATANTE 
responsável por quaisquer danos que possam advir da inexecução ou má execução, total ou parcial, que não 
tenham sido informados. 
 
8.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
por quaisquer irregularidades, ou ainda resultante de imperfeições técnicas, vício redibitório e, na ocorrência 
desse, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 
 
8.3. A CONTRATANTE reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto licitado, se considerados em 
desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da CONTRATADA. 
 
IX - CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
9. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
9.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias; 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 10% a 
20% do valor do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 
de 20% a 30% do valor do Contrato.  
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 9.1, a multa será de 20% a 30% do valor do 
Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 9.1, a multa será de 10% a 20% do valor do 
Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 9.1, a multa será de 5% a 15% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
 

9.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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9.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, nos 
termos do art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.4.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
X- CLÁUSULA DÉCIMA  - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

10.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem; 
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10.1.2.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
10.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

 
10.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.2.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
10.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.3.3. Indenizações e multas. 

10.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 
10.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

11.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

11.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO 

12.1.. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 
 
XIII - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA GARANTIA DO CONTRATO 
13.1. Não será exigida garantia para a execução deste contrato. 
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XIV - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Nazaré, Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma 
na presença das testemunhas abaixo firmadas, depois de lido e achado conforme. 
 

Nazaré, Bahia, ___ de _________ de 2025. 
 
 
 

_____________________________________ 
Carlos Benon Sampaio Cardoso 

Prefeito Municipal 
MUNICÍPIO DE NAZARÈ 

CONTRATANTE 
 

 
_________________________________________________ 

CONTRATADA 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
1º ______________________________ 2º ________________________________ 
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